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INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, aos Excelentíssimos Senhores Presidente da Câmara dos Deputados e Presidente do Senado, a elaboração de urgentes estudos visando encaminhar Projeto de Emenda à Constituição, com a finalidade de disciplinar de forma mais justa a distribuição das receitas públicas entre a União, os Estados e Municípios.

JUSTIFICATIVA

No ano em que antecede as eleições municipais, mais de quatro mil prefeitos desembarcaram em Brasília com o objetivo de impedir o cancelamento de recursos para obras. Atualmente o governo federal compartilha com os municípios apenas a arrecadação de tributos como o Imposto de Renda e o Imposto sobre Produtos industrializados.

A romaria de mais de 2.200 prefeitos em Brasília na 14ª Marcha dos Prefeitos, foi encerrada sem avanços concretos no tocante as três principais reivindicações da Confederação Nacional de Municípios, eram: ampliação do prazo para usar recursos federais de Orçamentos passados; regulamentação da Emenda 29, sobre o repasse de verbas para a saúde; e a derrubada do veto à distribuição justa dos royalties do petróleo entre os municípios. 

Os municípios tornam-se cada vez mais economicamente dependentes da União, restando aos Prefeitos o papel de gerente de programas federais, independentemente do partido a que pertencem.

O estudo de François de Bremaeker de 2008, revela que a União deteve 54,18% das receitas públicas, os Estados 27,7%, e os municípios 18,12% e na composição das receitas municipais, as transferências constitucionais ou voluntárias representaram 68,21% do total de recursos.

Fica claro que a transferência de recursos da União e dos governos estaduais é imprescindível para a sobrevivência dos municípios com população de até 100 mil habitantes, o que obriga os prefeitos a recorrerem a convênios com órgãos federais e estaduais para que possam investir.

Nota-se que essa situação torna-se drástica nos municípios mais pobres, que além de serem mais dependentes, vêem o crescimento da desigualdade. E ainda de acordo com o Observatório da Equidade do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, o maior orçamento per capita municipal do País é 41 vezes maior que o menor Orçamento, sendo que os 20% mais pobres recebem das transferências intra-governamentais R$ 850 per capita, e os 20% mais ricos, até R$ 1.700 per capita.

Dessa forma a inovação municipalista dos anos 1980 e 1990 vão escoando pelos dedos no século 21, demonstrando com clareza que o crescimento econômico é sinônimo de concentração no Brasil.

É necessário a aprovação pelo Senado da emenda que altera o critério de distribuição dos recursos dos royalties de petróleo, que deverão ser repartidos de acordo com o Fundo de Participação dos Municípios. E ainda a aprovação pelo Congresso da regulamentação dos repasses da União para os Municípios referentes  a área da saúde.

O Senador Aécio Neves ressaltou em discurso e vem confirmando o compromisso de lutar pelo fortalecimento dos municípios, apresentando varias propostas com essa finalidade, dentre elas está uma PEC que determina que sempre que o governo federal fizer uma isenção fiscal que retire recursos dos municípios, essa perda deverá ser compensada de imediato.

Diante do exposto são necessárias medidas urgentes com a finalidade de criar um mecanismo permanente de compensação para evitar perdas dos municípios nos repasses do FPM – Fundo de Participação dos Municípios, alterando o texto constitucional com o objetivo de aumento de verbas a serem repassadas aos municípios.

Sala das Sessões, em

Deputado Aldo Demarchi
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